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INTRODUÇÃO 
Como decorrência do fantástico desenvolvimento tecnológico e científico havido no último 
século, sobre todas as áreas do conhecimento humano e como resultado das transformações sócio – 
econômico – políticas havidas, vem se adaptando o ordenamento jurídico para atender o fato social 
e as necessidades de uma sociedade em mudança. Daí resultaram muitos novos ramos do Direito, 
conhecidos como Direito de Terceira Geração, entre eles, o Direito Espacial, Direito Ambiental, 
Biodireito, Direito Digital e o Direito do Consumidor, Exemplificativamente. Este último tem seu 
surgimento como ramo do Direito Comercial, principalmente, na metade do século passado. 
Encontramos, entretanto, contornos desse segmento do Direito, de forma esparsa, em 
normas das mais diversas, em várias jurisprudências e, acima de tudo, nos costumes dos mais 
variados povos. Não com a denominação que apresenta hoje, como categoria jurídica distinta, mas 
com nomenclaturas avulsas. 
No Código de Hamurabi, em 2.300 a. C., já existiam normas de proteção aos interesses do 
consumidor. Assim, por exemplo, o construtor de barco estava obrigado a refaze-lo em caso de 
defeito estrutural, dentro do prazo de até um ano. Desde aí, portanto, uma regulação de vício 
redibitório. Havia também regra contra o enriquecimento imotivado de alguém, em detrimento de 
outrem. Também naquele Código já aparece a hipótese de modificação unilateral dos ajustes por 
desequilíbrio nas prestações em razão de forças da natureza. Era o início da teoria da imprevisão. 
Já se admita o resguardo dos interesses dos consumidores na Mesopotâmia, no Egito Antigo 
e na índia do Século XVIII  a.C., onde o Código de Manú previa pena de multa e punição, além de 
ressarcimento de danos, aos que adulterassem gêneros ou entregassem coisa de espécie inferior à 
qualidade daquela negociada ou ainda que, vendessem bens de igual natureza por preços diferentes. 
No Direito Romano Clássico, o vendedor era responsável  pelos vícios de coisa vendida, a 
não ser que estes fossem por ele ignorados. Porém, no Período Justiniano, a responsabilidade era 
atribuída ao vendedor, mesmo que desconhecesse o defeito. As ações redibitórias e quanti minoris 
eram instrumentos, que amparadas à boa fé do consumidor, ressarciam a este em casos de vícios 
ocultos na coisa vendida. Quando o vendedor tivesse ciência do vício, teria que devolver o que 
recebeu em dobro, iniciava –se a repetição do indébito. 
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O Direito do Consumidor teve antecedentes os mais antigos: Aristóteles já se referia a 
manobras de especuladores na Grécia Antiga. Há estudos que apontam depoimentos de Cícero 
(Século I a. C.) assegurando a garantia sobre vícios ocultos na compra e venda  no caso do vendedor 
prometer que a mercadoria era dotada de determinadas qualidades e essas não existirem. 
A França de Luiz XI (1481) punia com banho escaldante aquele que vendesse manteiga com 
pedra no interior para aumentar o peso, ou leite com água para aumentar o volume. 
No Direito Português, os Códigos Penais de 1852 e o de 1886, reprimiam práticas 
comerciais desonestas, protegiam indiretamente os interesses dos comerciantes sob o fídulo 
genérico de “crimes contra a saúde pública”. 
No Brasil, a Proteção ao Consumidor tem início com os mesmos métodos mundiais. Ou seja, 
a proteção é feita de forma indireta. O consumidor, é chamado pelo Estado para que denuncie 
práticas econômicas abusivas. Historicamente, a primeira norma que protege indiretamente o 
consumidor é o decreto de repressão à usura, chamado “Lei da Usura.” Decreto nº 22.626/33. 
Nas décadas de 40 e 60, quando foram sancionados diversas leis e decretos federais 
legislando sobre saúde, proteção econômica e comunicações. Dentre todas, pode-se citar: a Lei 
n.1.221/51, denominada Lei de Economia Popular; a Lei Delegada n. 4/62; a Constituição de 1967 
com sua emenda 1/69, que instituiu inicialmente a defesa do consumidor. 
Como sabemos, o Estado Liberal surgiu no século XVIII em contraposição ao Estado 
absoluto e veio dar garantias à realização do indivíduo em face do Estado. O Estado Liberal tem 
como características o poder limitado; os direitos individuais e políticos; a defesa da livre iniciativa, 
a livre concorrência e a não intervenção do Estado na esfera privada. 
No Século XIX, com advento da Revolução Industrial, houve uma substituição da 
manufatura individualizada pela máquina. As pessoas deixaram de trabalhar em casa e foram 
trabalhar nas fábricas e ao redor surgiram os centros urbanos. As fábricas, devido à automação 
incipiente das máquinas, não empregaram grande parte da população, gerando desemprego e a 
conseqüente exclusão social daqueles que estavam desempregados. A grande procura por empregos 
gerou a desvalorização da mão de obra e a exploração do homem pelo homem. 
O Estado Social, surgido no século XX como resposta à miséria e a exploração de grande 
parte da população, tem como características o poder limitado, a garantia dos direitos individuais e 
políticos dos cidadãos, acrescentando a estes os direitos sociais econômicos. 
Logo, o Estado passou a intervir na economia para promover justiça social.  
 
O CCB,  a vigir em 2003, é um dos resultados da projeção social da divisão da riqueza. 
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O Direito do Consumidor emergiu com o objetivo principal de eliminar as desigualdades 
criadas nas relações de consumo industrial, notadamente a partir da segunda metade do século XX. 
A partir desse século a produção e a distribuição de bens passaram a ser feitas em grande escala. 
 Se antes a produção era manual, artesanal e mecânica, circunscrita a um número restrito de 
pessoas, ela passou a se fazer em grande quantidade, atendendo de pronto a demanda decorrente da 
explosão demográfica. Ao mesmo tempo, a distribuição de bens também passou a se fazer em 
massa, surgindo os megaatacadistas e a entrega de produtos feita em grandes pacotes fechados, sem 
condição de conhecer o conteúdo. 
Com isso, surgem os novos instrumentos jurídicos como os contratos de massa, coletivos de 
adesão, cujas as cláusulas gerais são preestabelecidas unilateralmente pelo fornecedor sem 
participação do consumidor. É, portanto, compreensível que nesse ponto o direito contratual 
tradicional concebido com base na autonomia da vontade, na “liberdade de contratar” e na 
responsabilidade fundada na culpa, torna –se ineficaz para proteger efetivamente o consumidor. 
O princípio da força obrigatória das convenções, pelo qual o juiz estava obrigado a fazer 
cumprir os efeitos do contrato, quais quer que fossem as circunstâncias ou as conseqüências 
encontra-se hoje abalado. O legislador intervem a cada instante, na economia dos contratos,  
Ditando medidas que, tendo aplicação imediata, altera os efeitos das condições 
anteriormente fixados e vai se admitindo o poder da jurisprudência de adaptar os efeitos contratuais 
às novas circunstâncias ( cláusula rebus sic stantibus), ou de exonerar o devedor do seu 
cumprimento, se ocorrer imprevisão. 
O ambiente jurídico contratual propiciava as cláusulas abusivas de não indenizar, de 
limitação de responsabilidade e controle de mercado, gerando o desequilíbrio entre fornecedor e 
consumidor este situação de muita vulnerabilidade. 
Em razão dessa vulnerabilidade, o CDC consagrou uma nova concepção de contrato – no 
qual a autonomia da vontade no momento da contratação, não é mais o elemento essencial, mas 
principalmente os efeitos sociais que o contrato vai produzir e a situação econômico- jurídica das 
partes que o integram. 
Foi essa realidade sociojurídica que o Código do Consumidor buscou responder, surgindo 
não simplesmente como uma atualização legislativa, mas criando um novo conceito, com princípios 
exclusivos e campo de incidência próprios. 
Editado segundo os Princípios de um Estado Democrático, em muito inovou em comparação 
com o Código Civil. Façamos, aqui, uma comparação exemplificativa entre as regras deste e 
aquelas do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. O Código Civil fala em coisas, objeto de 
contratos comutativos e em bens e imóveis.  
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Já o Código de Proteção e Defesa do Consumidor fala em produtos, que seriam quaisquer 
bens móveis ou imóveis, materiais ou imateriais, duráveis ou não duráveis e também em serviços. 
Outro ponto é que o Código Civil fala em defeitos ocultos que tornem a coisa imprópria para 
o uso ou diminuam o seu valor. Por sua vez o Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
acrescenta que o defeito pode até mesmo ser de fácil constatação e que a coisa poderá ser enjeitada 
por não conferir com as especificações da embalagem, do rótulo, da propaganda, etc. 
Além disso, o prazo decadencial para substituir, devolver ou pedir abatimento do preço da 
coisa também foi ampliado no Código de Proteção e Defesa do Consumidor de 15 dias para 90 dias, 
nos produtos duráveis e para 30 dias nos produtos não duráveis e serviços (26). 
Não se pode dar ao CDC uma interpretação retrospectiva, interpretando um Direito novo à  
luz de um Direito velho, há que se buscar entendê-lo dentro de um contexto que é novo. 
A desconsideração da pessoa jurídica está no artigo 28, com transferência da 
responsabilidade pelo dano para a pessoa física beneficiária. 
Para ensejar a criação desse novo Direito, a Constituição Federal, tratando dos direitos e 
garantias fundamentais, delineou-o, estabelecendo no Inciso XXXII de seu artigo 5º: 
“o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;” 
 
Pouco adiante, ao tratar dos princípios gerais da atividade econômica no Brasil, em seu 
artigo 170, Inciso V, menciona a nossa Constituição que: 
“a defesa do consumidor é um dos princípios que devem ser observados no exercício 
de qualquer atividade econômica”. 
 
Finalmente, o artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
determinou que o Congresso Nacional elaborasse o Código de Defesa do Consumidor, o que foi 
atendido. 
Desse modo, a Carta Magna destacou o Direito do Consumidor no universo das relações 
jurídicas, destinando-as a um Código próprio. Ele alberga em seu conteúdo normas de Direito Civil, 
Direito Comercial, Econômico, Penal (art.61 sgs. Do CDC), bem como as correspondentes regras 
de Processo Civil, Processo Penal etc, mas não se enquadra como ramo de qualquer deles. 
O campo de incidência do Código do Consumidor é abrangente, difuso, permeando todas as 
áreas do Direito. Natural que seja assim, pois vivemos a realidade da sociedade consumista, onde 
tudo se relaciona com consumo: saúde, habitação, vestuário, alimentação, transporte, educação e 
segurança. 
Sabemos que a relação de consumo é aquela que tem numa ponta o fornecedor e na outra o 
consumidor, tendo como objeto o fornecimento de produto (bem) ou serviço. 
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Deve-se destacar ainda, que o CDC amplia o conceito do consumidor. Assim, a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, pode ser equiparada a consumidor, desde que atue intervindo 
na relação de consumo. O consumidor pode ser pessoa física ou jurídica. 
O novo Código, em nome de princípios recentes e demandados pela sociedade atual, 
consumista em massa e desequilibradora  das relações de consumo, passa a contratar, como no caso 
dos serviços públicos, conforme o exemplo recente do fornecimento de energia – artigo 22 do CDC. 
No CDC encontra-se estruturado um sistema jurídico aberto, baseado em cláusulas gerais, 
tais como os princípios da transparência, da confiança, da boa – fé objetiva, da garantia e da 
segurança. A redação legislativa utiliza-se de conceitos abertos, indeterminados como: 
vulnerabilidade, hipossuficiência, verossimilhança, abusividade, etc. 
São conceitos imprecisos que exigem juízo de valor, como ocorre com os princípios do 
Direito Constitucional como da razoabilidade e da proporcionalidade. Decidir sobre o que seja 
razoável ou abusivo exige juízo de valor aplicado a uma situação concreta. 
Forçoso aqui ponderar que as cláusulas gerais não poderão ser arbitrárias, mas contidas 
dentro dos limites da realidade do contrato, isto é, sua tipicidade, estrutura e funcionalidade. Cada 
contrato terá sua especificidade e os princípios do CDC serão equacionados de acordo com ela. 
O princípio da transparência, previsto no artigo 4º do CDC e repetido nos artigo 6º, Inciso 
III, no artigo 31 e no artigo 54, § 3º, determina o dever que tem o fornecedor de dar informações 
claras, corretas e precisas sobre o produto a ser vendido, o serviço a ser prestado, ou sobre o 
contrato a ser firmado – direitos, obrigações, restrições etc. 
Inverteram –se os papéis, pois, se antes era o consumidor que tinha que buscar a informação, 
agora é o fornecedor que tem o dever de presta-la, não apenas na fase pré-contratual, como durante 
todo o contrato e até na fase pós-contrato. Além disso, a publicidade enganosa ou fraudulenta é 
expressamente proibida no artigo 37 do CDC. (Contrapropaganda- art.60) 
Muito interessante o controle expresso que o CDC toma sobre a publicidade discriminatória, 
definindo-a como sendo aquela que incite a violência, que explore o medo ou a superstição, que se 
aproveite da deficiência ou da criança, que desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
Estreitamente ligado ao princípio da transparência é o princípio da confiança. Este se 
relaciona com as legítimas expectativas que o consumidor deposita no contrato. É a credibilidade 
que se deposita no produto ou no vínculo contratual, como sendo esse o instrumento adequado para 
alcançar os fins que dele se espera. Assim, no artigo 30 do CDC fica determinado que a oferta 
vincula, criando a obrigação pré contratual de não frustração das legítimas expectativas do 
contratante. 
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No Direito do Consumidor a promessa é dívida. Quem faz um seguro – saúde, por exemplo, 
confia que se adoecer receberá o tratamento adequado. Quando internado, contudo, descobre que 
não poderá ser operado pelo seu plano de saúde, percebe-se violentado e, às vezes impotente, 
porque frustradas suas legítimas expectativas, sua alternativa será valer-se do CDC. 
No artigo 4º, inciso III e em todo conteúdo do CDC, encontramos os registros de exigências 
da boa-fé objetiva, como regra geral a nortear tanto o comportamento do fornecedor como do 
consumidor, pois esses, ainda que sujeitos em posições que pareçam antagônicas, em face do virtual 
confronto de interesses, devem estar voltados, em última análise, a um objetivo comum de fazer 
circular mercadorias e serviços, com a conseqüente geração de riquezas e benefícios a todos os 
partícipes do mercado de consumo, incluindo o ciclo produtivo que consome trabalho e distribui 
riqueza, que impulsiona o saudável circulo vicioso de produção e consumo. 
A doutrina distingue a boa-fé objetiva da boa-fé subjetiva. A Subjetiva  refere-se a 
consciência ou convicção de prática de um ato conforme ao direito ou, ao contrário, à ignorância de 
uma pessoa sobre o fato modificador, impeditivo ou violador de seu direito. Está, portanto, ligada à 
intenção do agente e encontra-se em vários dispositivos do Código Civil. É a exteriorização da ética 
no mundo prático dos negócios. 
A boa-fé objetiva refere-se a uma regra de conduta que impõe às partes determinado 
comportamento. Traduz a necessidade de que as condutas sociais estejam adequadas a padrões de 
procedimento que não induzam a qualquer resultado danoso para o indivíduo, não sendo exigida a 
existência de dolo ou culpa  para a responsabilização daquele que imponha dano a outrem, pois o 
relevante na abordagem do tema é a absoluta ausência de artifícios, atitudes comissivas ou 
omissivas, que possam alterar a justa e perfeita manifestação de vontade dos envolvidos em um 
negócio jurídico ou dos que sofram reflexos advindos de uma relação de consumo. 
Assim, por exemplo, quando um fornecedor, sendo comerciante ou produtor, vende algum 
produto ignorando a presença de vício oculto, fala-se de boa-fé subjetiva porque esse acreditava 
praticar o ato conforme o Direito. Todavia, mesmo vendendo o produto sem a intenção de causar 
prejuízo ao consumidor, violou a boa-fé objetiva que preconiza o dever de colocar no mercado 
produtos sem vício(artigo 18,CDC). 
O contrato de consumo não envolve apenas a obrigação de prestar, mas também a obrigação 
de conduta ética antes, durante e após a sua celebração. 
Além disso, pelo princípio da segurança (artigo 4º, caput e Inciso V), o fornecedor tem a 
obrigação de não colocar no mercado produtos que acarretem quaisquer riscos à incolumidade 
físico-psíquica do consumidor. 
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O desenvolvimento tecnológico e científico, não obstante os indiscutíveis benefícios que 
trouxe para todos nós, aumentou enormemente os riscos do consumidor. Um único defeito de 
concepção, um único erro de fórmula ou de produção, pode causar danos a milhares de 
consumidores, uma vez que os produtos são fabricados em série de grandes quantidades. Esses 
riscos da tecnologia, na medida em que o CDC lhe impõe a obrigação de indenizar pela má-fé 
subjetiva e/ ou objetiva. 
São exemplos conhecidos os casos da Talidomida Contergam, um sedativo grandemente 
utilizado entre 1958 e 1962, principalmente por gestantes, que provocou deformidades em milhares 
de nascituros e o caso do anticoncepcional Microvilar, da Shering, cujo defeito ocasionou inúmeras 
concepções indesejadas, ou melhor, imprevistas. 
A respeito o artigo 10 do CDC determina: 
“O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que 
sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde 
ou segurança”. 
E no mesmo sentido o artigo 24: 
“A garantia legal da adequação do produto ou serviço, Independe de termo expresso, 
vedada a exoneração contratual do fornecedor”. 
 
Portanto, o fornecedor em todos os seus níveis responde pelos riscos do consumo, desde que 
decorrente do produto ou serviço, independente de culpa, bastando o nexo causal entre o defeito do 
produto ou serviço e a má conseqüência no consumo, ainda que a vítima não seja aquele que o 
adquiriu. 
O defeito é presumido até prova em contrário, só permitindo o fornecedor afastar o dever de 
indenizar, se provar, ônus seu, que o defeito não existe. A inversão do ônus da prova, nesse caso é 
correta, pois para a vítima é praticamente impossível produzir prova técnica ou científica do defeito, 
enquanto que para o fornecedor isso é, em tese, perfeitamente possível. A inversão do ônus 
probante aparece no artigo 6º, inciso VII, que enuncia: 
Art.6º - São direitos básicos do consumidor: 
VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova a 
seu favor, no processo civil, quando, a critério do Juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência;” 
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CONCLUSÃO 
 
Apesar de decorridos 11 anos do Código do Consumidor (a lei 8.078 é de 11 de setembro de 
1990, pois em vigor desde 11 de março de 1991), ainda estamos distantes de ver sua eficácia em 
toda a plenitude. 
O mercado por si mesmo é impotente para assegurar a superação da fragilidade do 
consumidor na relação de consumo. O Direito ainda não consegue proteger o consumidor em todas 
as espécies de relação de consumo, o que equivale a dizer que xiste tutela incompleta, que deve ser 
ampliada, pela conscientização social de fornecedores e consumidores. 
O que se pretende é uma proteção integral, sistemática e dinâmica. Isto requer o regramento 
de todos os aspectos da relação de consumo, sejam aqueles pertencentes aos próprios produtos e 
serviços, sejam outros como o crédito e o “marketing” que são instrumentos fundamentais para 
produção e circulação de todas as variáveis de riqueza. 
Constatamos mudanças expressivas. Os consumidores mais conscientes de seus direitos, os 
grandes fornecedores que antes causavam pequenos prejuízos a milhares de consumidores 
impunemente, em razão das constantes autuações e condenações sofridas, estão se reestruturando 
para tratar os consumidores com dignidade. 
Bancos, financeiras e fornecedores de serviços públicos criaram departamentos especializados para 
resolver os problemas dos seus clientes e melhorar a imagem (res./BACEN 02878/2001) , ver inc. I, 
art.39 e art.52 CDC. 
Campanhas publicitárias, formais ou não, estão produzindo o boicote a alguns produtores 
que reincidem no desrespeito ao consumidor e, até mesmo aqueles que agridem o meio ambiente, 
desrespeitam grosseiramente as relações de emprego, sonegam desbragadamente. É a consciência 
social se instalando. Tomara que seus líderes não tenham interesses secundários de mero 
aproveitamento pessoal. 
No campo jurídico é necessário formar os novos juristas conscientes não apenas das regras 
do CDC, mas principalmente da filosofia que o norteia, pois suas regras devem ser usadas mais 
como vacina do que como remédio. 
 
